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Os trabalhos serão conduzidos pelo Agente de Contratação/Pregoeiro, autorizado por 
meio da Portaria nº. 009 de 06/01/2025, mediante a inserção e monitoramento de 
dados gerados ou transferidos diretamente para a página 
www.portaldecompraspublicas.com.br. Tem-se como a atribuição dos 
Contratações a instrução dos processos de contratação nos termos do 

eletrônica 
Agentes de 
art. 3º do 

Decreto Municipal nº 001/2024, bem como do art. 72 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

 

 

 

 

O Município de Serrinha/RN, TORNA PÚBLICO, PARA CONHECIMENTO DOS INTERESSADOS, QUE 
A PREFEITURA MUNICIPAL, REALIZARÁ LICITAÇÃO, ATRAVÉS DE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA PARA 
CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA ESPECIALIZADA PARA CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA 
ESPECIALIZADA PARA REALIZAÇÃO DE REFORMA E MODERNIZAÇÃO DE CAMPOS DE FUTEBOL E 
QUADRA POLIESPORTIVA NO MUNICÍPIO DE SERRINHA/RN. O CRITÉRIO SERÁ O DE MENOR 
PREÇO, nos termos da Lei Federal nº. 14.133 de 01 de abril de 2021 com as alterações 
que lhe sucederam, da Lei Complementar n°. 123/2006, do Decreto Municipal nº. 
001/2024 sob as condições estabelecidas neste ato convocatório e seus anexos. 

 

 

 

DATA E HORA DE INÍCIO DAS PROPOSTAS: 
DIA 30/01/2026 ÀS 10H:00M 

(HORÁRIO DE BRASÍLIA). 

DATA E HORA LIMITE PARA IMPUGNAÇÃO: 
DIA 10/02/2026 ÀS 23H:59M 

(HORÁRIO DE BRASÍLIA). 

DATA E HORA FINAL DAS PROPOSTAS: 
DIA 13/02/2026 ÀS 10H:00M 

(HORÁRIO DE BRASÍLIA). 

DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS 

SESSÃO PÚBLICA: 

DIA 13/02/2026 ÀS 10H:01M 

(HORÁRIO DE BRASÍLIA). 

LOCAL: www.portaldecompraspublicas.com.br 

MODO DE DISPUTA ABERTO 

 
1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a COCONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA 
ESPECIALIZADA PARA REALIZAÇÃO DE REFORMA E MODERNIZAÇÃO DE CAMPOS DE FUTEBOL E 
QUADRA POLIESPORTIVA NO MUNICÍPIO DE SERRINHA/RN, conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas neste deste edital e seus anexos. 

 
1.2. A licitação será realizada POR ITEM devido à complexidade do fornecimento 
do objeto. 

 
1.3. O critério de julgamento adotado será MENOR PREÇO, observadas as exigências 
contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

2. DO CREDENCIAMENTO 

2.1. O Credenciamento é o nível básico do Registro Cadastral no PORTAL DE COMPRAS 
PÚBLICAS, que permite a participação dos interessados na modalidade Licitatória 
CONCORRÊNCIA, em sua FORMA ELETRÔNICA. 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº. 001/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 10010104/2026 
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2.2. O cadastro deverá ser feito no PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS, no sítio 
www.portaldecompraspublicas.com.br. 

 
2.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade 
do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade 
técnica para realização das transações inerentes a este CONCORRÊNCIA. 

2.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações 
efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, 
inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante,excluída a 
responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, 
ainda que por terceiros. 

 
2.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados 
cadastrais no PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS www.portaldecompraspublicas.com.br e mantê- 
los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
2.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar 
desclassificação no momento da habilitação. 
2.6. É vedado a qualquer credenciado representar mais de uma empresa proponente, 
salvo, nos casos de representação para itens distintos. 

 
 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA CONCORRÊNCIA 

3.1. Poderão participar deste CONCORRÊNCIA interessados cujo ramo de atividade seja 
compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular 
no PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS. Dúvidas quanto ao credenciamento poderão ser tiradas 
através do telefone PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS, (61) 3120-3737 e/ou no sítio 
www.portaldecompraspublicas.com.br. 
4.2.1 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 

pequeno porte, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 
 

4.2.2 Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresente modelo 
de gestão operacional adequado ao objeto desta licitação, com compartilhamento 
de rodízio das atividades de coordenação e supervisão da execução do objeto, 
e desde que os produtos contratados sejam executados obrigatoriamente pelos 
cooperados, vedando-se qualquer intermediação ou subcontratação. 

 
4.2.3 Para fins de enquadramento da licitante, como microempresa ou empresa de 

pequeno porte, será considerado como critério o Acórdão 251/2021 que diz: 
Licitação. Direito de preferência. Pequena empresa. Limite. Receita bruta. 
Apuração. Critério. Para fim de enquadramento como microempresa ou empresa de 
pequeno porte de acordo com os parâmetros de receita bruta definidos pelo 
Art. 3º da LC 123/2006, considera-se o período de apuração das receitas 
auferidas pela empresa como sendo de janeiro a dezembro do ano- calendário 
anterior à licitação, e não os doze meses anteriores ao certame. 

 
4.3. NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO OS INTERESSADOS: 

4.3.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na 
forma da legislação vigente; 

4.3.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
4.3.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
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4.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, 
concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com 
a descrição do objeto ofertado e o preço/desconto, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á 

 

 
4.3.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no Artigo 14 da Lei nº 14133/21; 
4.3.5. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de 
dissolução ou liquidação; 

 
4.3.6. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 
4.3.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); 

 
seguintes declarações: 
4.4.1.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no Artigo 3° da Lei Complementar 
nº 123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em 
seus Artigos 42 a 49; 
4.4.1.2. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 
4.4.1.3. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e 
empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito 
de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar 
nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte. 
4.4.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 
4.4.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a 
proposta apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 
4.4.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 
4.4.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 
e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 
aprendiz, nos termos do Artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
4.4.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução 
Normativa SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009. 
4.4.7. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos Incisos III e IV do Art. 1º e no 
Inciso III do Art. 5º da Constituição Federal; 
4.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o 
licitante às sanções previstas em lei pertinente e neste edital. 

 
4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 
4.2. Na presente licitação, as fases de apresentação da proposta e lances e de 
julgamento sucederá a fase de habilitação.  
4.3. A inversão de fases terá como benefício a verificação previa da qualificação 

 
escolha da melhor proposta para administração.  

4.4. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste 
Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

4.4. Como condição para participação no CONCORRÊNCIA, a empresa licitante 
assinalará “sim” ou “não” em campo próprio do sistema ELETRÔNICA, relativo às 

técnica, da experiência e da qualidade dos serviços prestados pelos licitantes, em 
busca de attender aos parâmetros mínimos de qualidade definidos no Termo de 
Referência, na tentative de evitar a macula no preço com a realização de disputa de 
lances antes do julgamento da capacidade de execução do objeto. Assim, a disputa 

ocorrera após a análise da habilitação dos licitantes, sendo o menor preço o critério decisive na 
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4.5. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação 
de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, 
nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 
4.6. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema ELETRÔNICA 
durante a sessão pública do CONCORRÊNCIA, ficando responsável pelo ônus decorrente 
da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo 
sistema ou de sua desconexão. 

4.7. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir 
a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema. 

 
4.8. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre 
as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos 
de negociação e julgamento da proposta. 

 
4.9. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 
classificado somente serão disponibilizados para avaliação do Agente de 
Contratação/Pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 

 
5. DA CONDIÇÃO PARA PRÉ-HABILITAÇÃO E ACEITABILIDADE DA PROPOSTA 

5.1. Nos termos do art. 58 da Lei Federal n.º 14.133/2021, será exigida para 
participação no presente certame a Garantia da Proposta, limitada a 1% (um inteiro 
por cento) do valor estimado do objeto da contratação, deverá ser recolhida pela 
licitante, sob uma das modalidades previstas no parágrafo 1º do artigo 96 da Lei 
Federal n.º 14.133/2021; 
5.2. A garantia de proposta, exigida, poderá ser prestada mediante caução em 
dinheiro, seguro garantia ou fiança bancária, devendo ter validade mínima de 60 
(sessenta) dias a contar da data de abertura da sessão pública. 

 
5.3. Será exigida garantia contratual no valor de até 5% (cinco por cento) do valor 
global do contrato, nos termos do art. 96 da Lei nº 14.133/2021, como forma de 
assegurar o cumprimento integral das obrigações assumidas, indenizando eventuais 
prejuízos causados à Administração. 

 
5.4. A garantia contratual poderá ser apresentada por caução em dinheiro ou títulos 
da dívida pública, seguro garantia ou fiança bancária, a critério da contratada, e 
deverá permanecer vigente durante toda a execução do contrato e por mais 90 (noventa) 
dias após a sua conclusão, nos termos legais. 
5.5. Em caso de prorrogação contratual ou de alteração de valor, a garantia deverá 
ser atualizada proporcionalmente, sendo obrigação do contratado apresentar nova 
apólice, endosso ou reforço da garantia, no prazo máximo estipulado pelo fiscal do 
contrato. 
5.6. O não atendimento às condições de garantia, seja de proposta ou de execução, 
poderá ensejar a desclassificação da proposta ou a rescisão contratual, conforme 
previsto na legislação. 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, exclusivamente 
por meio de sistema ELETRÔNICA, na data, horário e local indicados neste Edital. 
Para participação da licitação, o interessado deverá acessar, na internet, a página 
www.portaldecompraspublicas.com.br, no link “Processos” para acompanhar, ou 
cadastrar-se no link “Adesão”, para participar; 
6.2. As dúvidas para obtenção da senha, bem como as demais informações para 
utilização da plataforma, deverão ser tiradas ou solicitadas pelo telefone (61) 
3120-3737 (Portal de Compras Públicas) e/ou no sítio supramencionado. 
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6.3. O Agente de Contratação/Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, 
desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos 
estabelecidos neste Edital, que contenham vícios insanáveis ou não apresentem as 
especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 
6.3.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
6.3.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, 
com acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
6.3.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento 
definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
6.4. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 
somente estas participarão da fase de lances. 

 
6.5. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente 
de Contratação/Pregoeiro e os licitantes. 
6.6. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio do sistema ELETRÔNICA, sendo imediatamente informados do seu 
recebimento e do desconto consignado no registro. 
6.6.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total/unitário. 

6.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado 
para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

 
6.8. O licitante somente poderá oferecer lance de percentual superior ao último por 
ele ofertado e registrado pelo sistema. 

 
6.9. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto 
em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 
oferta deverá ser R$ 50,00 (CINQUENTA REAIS). 
6.10. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser 
inferior a vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a 
três (3) segundos, sob pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os 
respectivos lances. 

 
 

6.11. Após o fechamento do prazo para recebimento das propostas, a sessão será aberta 
automaticamente pelo sistema, e a proposta de menor valor será revelada como ponto 
de partida para a fase aberta de lances. 
6.12. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores 
deverão ser desconsiderados pelo Agente de Contratação/Pregoeiro; 
6.13. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio 
do sistema. 
6.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo percentual, prevalecendo aquele 
quefor recebido e registrado em primeiro lugar. 
6.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em 
tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

6.16. No caso de desconexão com o Agente de Contratação/Pregoeiro, no decorrer da 
etapa competitiva do CONCORRÊNCIA, o sistema ELETRÔNICA poderá permanecer acessível 
aos licitantes para a recepção dos lances. 

 
6.17. Quando a desconexão do sistema ELETRÔNICA  para o Agente de 
Contratação/Pregoeiro persistir portempo superior a dez minutos, a sessão pública 
será suspensa e terá reinício somenteapós comunicação expressa do Agente de 
Contratação/Pregoeiro aos participantes do certame, publicadano Portal  de Compras 

Públicas, www.portaldecompraspublicas.com.br,  quando serão Pá
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divulgadas data e hora para a suareabertura. E será reiniciada somente após 
decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Agente de 
Contratação/Pregoeiro aos participantes, no sítio ELETRÔNICO utilizado 
para divulgação. 

 
6.18. O Critério de julgamento adotado será o maior desconto, conforme definido 
neste Edital e seus anexos. 

6.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o percentual de sua 
proposta inicial. 
6.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas 
de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação 
automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema 
identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 
participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta 
for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 
aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo 
Decreto nº 8.538, de 2015. 

 
6.21. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 
que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta 
serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
6.22. A empresa melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de 
encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao 
da primeira colocada, no prazo de 05 (cinco) minutos controlados pelo sistema, 
contados após a comunicação automática para tanto. 

 
6.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista 
ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 
microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% 
(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no 
prazo estabelecido no subitem anterior. 

 
6.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 
de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens 
anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que 
primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

 
6.25. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação 
aos produtos estrangeiros, o critério de desempate será aplicado exclusivamente 
entre as propostas que fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento. 

6.26. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de 
classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não 
seguidas de lances). 
6.27. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate 
será aquele previsto no art. 60, da Lei Federal nº 14133/21, assegurando-se a 
preferência, sucessivamente, aos produtos produzidos: 
no país; 
por empresas brasileiras; 
por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às 
regras de acessibilidade previstas na legislação. 
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6.28. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema 
ELETRÔNICA dentre as propostas empatadas. 

6.29. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Agente de 
Contratação/Pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema ELETRÔNICA, contraproposta ao 
licitante que tenha apresentado o melhor percentual de desconto, para que seja obtida 
melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste 
Edital. 
6.30. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 
6.31.  O Agente de Contratação/Pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado 
que, no prazo máximo de (02) horas, envie a proposta readequada ao último lance 
ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 
apresentados.Caso o licitante o licitante envie a proposta readequada antes do final 
do prazo, será possível antecipar o prazo da negociação. 
6.32. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação/Pregoeiro iniciará a fase 
de aceitação e julgamento da proposta. 

 
 

7. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação/Pregoeiro examinará a 
proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 
compatibilidade do desconto em relação ao mínimo estipulado para contratação neste 
Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 
9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019. 

 
7.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final 
superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que 
apresentar preço manifestamente inexequível. 
7.2.1. Visando eficiência no fornecimento objeto deste certame, de modo a evitar 
possíveis fragilidades contratuais pelo baixo valor registrado, considera-se indício 
de preço inexequível a proposta que apresente maior desconto, percentual superior a 
25% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração Pública. 
7.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir 
a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os 
indícios que fundamentam a suspeita; 

 
7.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização 
de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente 
poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro 
(24) horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 

 
7.5. O Agente de Contratação/Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar 
documento digital complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, 
no prazo máximo de duas (02) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 
7.5.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Agente de 
Contratação/Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do licitante, formulada 
antes de findo o prazo, e formalmenteaceita pelo Agente de Contratação/Pregoeiro. 
7.5.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Agente de 
Contratação/Pregoeiro, destacam-se osque contenham as características do material 
ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras 
informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados 
por meio ELETRÔNICA, ou, se for ocaso, por outro meio e prazo indicados pelo Agente 
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de Contratação/Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulteriorenvio pelo sistema ELETRÔNICA, 
sob pena de não aceitação da proposta. 
7.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Agente de 
Contratação/Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim 
sucessivamente, na ordem de classificação. 

 
7.7. Havendo necessidade, o Agente de Contratação/Pregoeiro suspenderá a sessão, 
informando no “chat” anova data e horário para a sua continuidade. 
7.8. O Agente de Contratação/Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema 
ELETRÔNICA, contrapropostaao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o 
fim de negociar a obtençãode melhor preço, vedada a negociação em condições diversas 
das previstas neste Edital. 
7.8.1. Também nas hipóteses em que o Agente de Contratação/Pregoeiro não 
aceitar a proposta e passarà subsequente, poderá negociar com o licitante para que 
seja obtido preço melhor. 
7.8.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo seracompanhada 
pelos demais licitantes. 

 
7.9. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Agente de 
Contratação/Pregoeiro passarà subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, 
da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, 
de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 
7.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Agente de 
Contratação/Pregoeiro verificará ahabilitação do licitante, observado o disposto 
neste Edital. 

8. DA HABILITAÇÃO 

8.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante 
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Agente de 
Contratação/Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de 
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação 
no certame ou a futura contratação,mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

 
8.1.1. CADASTRO REGULAR NO SISTEMA DE PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS; 

 
8.1.2. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/ 

8.1.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e de seu 
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre 
as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, 
a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa 
jurídica da qual seja sócio majoritário. 

 
8.1.3.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve 
fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas. 
8.1.3.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, 
linhas de serviços similares, dentre outros. 
8.1.3.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua 
desclassificação. 

 
8.1.4. Constatada a existência de sanção, o Agente de Contratação/Pregoeiro reputará 
o licitanteinabilitado, por falta de condição de participação. Pá
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8.1.5. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 
ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, 
de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta 
subsequente. 

 
8.1.6. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será 
verificada por meio do PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, em relação à habilitação jurídica, 
à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômico-financeira e 
habilitação técnica. 

 
8.1.7. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do 
CADASTRO REGULAR NO SISTEMA DE PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS para que estejam vigentes 
na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação 
da proposta, a respectiva documentação atualizada. 

 
8.1.8. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, 
exceto se a consulta aos sítios ELETRÔNICAs oficiais emissores de certidões feita 
pelo Agente de Contratação/Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) 
válida(s), conforme art.43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019. 

9.2.4.Portanto, poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões, 
quando o licitante estiver com certidão vencida, desde que enviada preliminarmente 
na plataforma do PORTAL DE COMPRA PÚBLICAS. 

 
8.2. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, 
o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, 
no prazo de duas (02) horas, sob pena de inabilitação. 

8.3. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 
relação à integridade do documento digital. 

9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 
9.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 
matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da 
filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem 
emitidos somente em nome da matriz. 
9.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças 
de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 
centralização do recolhimento dessas contribuições. 
9.7. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos 
termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de 
habilitação: 

 
9.8. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

 
a) Cédula de identidade (RG) ou documento equivalente dos sócios, proprietários ou 
direção eleita que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em 
todo o território nacional; 

 
b) ATO CONSTITUTIVO DE EMPRESA, em vigor, devidamente registrado na forma da lei: 

 
b.1) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
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b.2) Micro empreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Micro 
empreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação 
da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt- 
br/empreendedor; 

 
 

b.3) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 
inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de 
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 
documento comprobatório de seus administradores; 

b.4) Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 
Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da 
unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, 
a qual será considerada como sua sede 

 
b.5) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 

b.6) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do 
ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

 
b.7) Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que 
trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971; 

 
b.8) Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, 
ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura 
Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 
10.880, de 2 de dezembro de 2021; 

 
b.9) Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a 
qualificação como produtora rural pessoa física; 

 
b.10) Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações 
ou da consolidação respectiva 

 
 

9.9. Qualificação Técnico-Profissional e Técnico-Operacional. 
 

a) Certidão de registro ou inscrição da empresa no Conselho Regional de Engenharia 
e Agronomia (CREA) ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU), da Pessoa Jurídica 
e de seu(s) responsável (eis) técnico(s); 

b) Comprovação de que possui em seu quadro técnico, no mínimo, os seguintes 
profissionais: Engenheiro Civil devidamente reconhecidos pelo CREA; 
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c) Comprovação da capacitação técnico-profissional, mediante apresentação de 
Certidão de Acervo Técnico – CAT, expedida pelo CREA ou CAU da região pertinente, 
nos termos da legislação aplicável. 

d) Capacidade técnico-operacional: atestado (anotação) de capacidade técnica em nome 
da empresa licitante, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 
que comprove ter a licitante executado serviço (s) compatível (is) com os itens de 
maior relevância desta Concorrência Eletrônica; 

e) Para constatar a veracidade das informações prestadas em atestados ou declarações, 
caso o Agente de Contratação entenda necessário, poder-se-á promover diligências 
junto às respectivas emitentes; 

f) Serão aceitos atestados ou outros documentos hábeis emitidos por entidades 
estrangeiras quando acompanhados de tradução para o português, salvo se comprovada 
a inidoneidade da entidade emissora; 

 
g) Os responsáveis técnicos indicados deverão pertencer ao quadro permanente da 
empresa licitante, na data prevista para entrega da proposta, entendendo-se como 
tal, para fins deste Edital, o sócio que comprove seu vínculo por intermédio de 
contrato social/estatuto social; o administrador ou o diretor; o empregado 
devidamente registrado em Carteira de Trabalho e Previdência Social; e o prestador 
de serviços com contrato escrito firmado com o licitante, devidamente registrado em 
cartório. Para todas as hipóteses faz-se necessário ser demonstrada a Anotação de 
Responsabilidade Técnica - ART ou o Registro de Responsabilidade Técnica - RRT do 
profissional junto a empresa por meio de certidão emitida pelo CREA ou CAU, conforme 
o caso. 

 
h) No decorrer da execução da obra, os profissionais de que trata este subitem 
poderão ser substituídos, nos termos do artigo 67, §6º, da Lei n° 14.133, de 2021, 
por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que a substituição 
seja aprovada pela Administração. 

 
i) Cédula de Identidade das pessoas que subscrevem como gerente e responsável técnico 
ou documento hábil, de forma a comprovar a autenticidade das assinaturas; 

j) Considerando que na presente contratação a avaliação prévia do local de execução 
é imprescindível para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto 
a ser contratado, o licitante deve atestar, sob pena de inabilitação, que conhece o 
local e as condições de realização do serviço, assegurado a ele o direito de 
realização de vistoria prévia. 

 
k) O licitante que optar por realizar vistoria prévia terá disponibilizado pela 
Administração data e horário exclusivos, a ser agendado pelo telefone (84) 3263- 
4181, de segunda à sexta-feira, das 08 horas às 12 horas, de modo que seu agendamento 
não coincida com o agendamento de outros licitantes. 

 
l) Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá substituir pela 
Declaração de que visitou o local da obra (Anexo III), e que possui conhecimento 
das condições naturais de execução da obra, com todas as peculiaridades ao local 
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inerentes, devendo esta ser assinada conjuntamente pelo(s) sócio(s), dirigente(s), 
ou proprietário e pelo responsável técnico da empresa detentor dos atestados, deste 
Edital, sob pena de inabilitação. 

m) Declaração do Departamento de Engenharia e Arquitetura do Município de 
SERRINHA/RN, que informa não existir pendências junto a este Órgão. 

 
9.10. Da habilitação fiscal, social e trabalhista 
a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 
b) inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, 
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto contratual; 
c) prova de regularidade com a Fazenda Nacional (certidão conjunta, emitida pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, 
quanto aos demais tributos federais e à Dívida Ativa da União, por elas 
administrados, conforme Portaria RFB/PGFN nº 1.751, de 02/10/2014); 
d) prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do 
licitante; 
e) prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
f) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, 
nos termos do Título VII-A da consolidação das leis do trabalho, aprovada pelo 
decreto-lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
g) Certidão Negativa de Débito Ambiental – CNDA MUNICIPAL da sede das empresas, caso 
o município da sede da empresa não disponha de Secretaria do Meio Ambiente, a 
certidão deverá ser substituída por declaração da Prefeitura atestando tal fato. 

9.11. Habilitação Econômico-Financeira 
a) Certidão negativa de falência ou recuperação judicial, ou liquidação judicial, 
ou de execução patrimonial, conforme o caso, expedida pelo distribuidor da sede do 
licitante, ou de seu domicílio, dentro do prazo de validade previsto na própria 
certidão, ou, na omissão desta, expedida a menos de 60 (sessenta) dias contados da 
data da sua apresentação, bem como certidão de execução fiscal do sócio administrador 
vigente na data da sessão; 

 
b) BALANÇOS PATRIMONIAIS E DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS DOS EXERCÍCIOS SOCIAIS, dos dois 
últimos anos exigíveis, juntando-se cópia dos termos de abertura e encerramento do 
referido livro, apresentados na forma da lei, conjunto completo, especialmente as 
disposições do art. 1.184, § 2º, do Código Civil. Em qualquer das situações, 
devidamente autenticado e registrado na Junta Comercial do Estado, vedada a sua 
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados, 
tomando-se por base a variação ocorrida no período o Índice Geral de Preços- 
Disponibilidade Interna (IGP- DI), quando encerrados há mais de 03 (três) meses da 
data de apresentação da proposta; 

 
c) Considerando a regra estabelecida no art. 1.078, inc. I, do Código Civil, serão 
aceitos os dois períodos imediatamente anteriores ou os dois exigíveis, caso não 
coincidam; 

d) quando S/A, balanço patrimonial registrado (art. 289, caput e § 5º da lei federal 
nº 6.404/76) e devidamente publicado no Diário Oficial da União; 

 
e) quando outra forma societária, balanço acompanhado de cópia do termo de abertura 
e de encerramento do Livro Diário do qual foi extraído, autenticado e registrado 
pelo órgão competente do Registro Público de Empresas Mercantis a cargo das .Juntas 
Comerciais, aplicando-se as regras do Código Civil; Pá
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f) Balanço patrimonial e demais demonstrações contábeis que deverá exprimir com 
clareza a situação do patrimônio da empresa e as mutações ocorridas dos respectivos 
exercícios sociais e comparativo, devendo conter o conjunto completo das 
demonstrações contábeis conforme estabelecido no Pronunciamento Contábil adotado, 
nos termos do art. 176, incisos I a IV, da Lei 6.404/76, além de estar assinado por 
contador ou por técnico em contabilidade, devidamente registrado no Conselho Regional 
de Contabilidade; 

 
g) No caso de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, além do balanço patrimonial 
e demais demonstrações contábeis assinados por contador ou por outro profissional 
equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade, deverão 
ser apresentados as demais peças previstas nas Normas aplicáveis e modelos de plano 
de contas e demonstrações contábeis para micro entidade e pequena empresa, do 
Conselho Federal de Contabilidade, incluindo o plano de contas e declaração da 
administração da entidade, caso a empresa tenha optado por outra norma, será 
analisado de acordo com as exigências da norma adotada. 

 
h) O instrumento deve estar devidamente acompanhado da Certidão de Regularidade 
Profissional - CRP, nos moldes da RESOLUÇÃO CFC nº 1.402/2012; 

 
i) Apresentar cálculo específico dos índices contábeis assinado por profissional de 
contabilidade responsável inscrito no CRC, através das fórmulas mencionadas neste 
edital; 

j) A boa situação financeira do licitante será avaliada pelos Índices de Liquidez: 
Corrente (LC), Seca (LS) e Imediata (LI), iguais ou maiores que 1 (um), Endividamento 
Total (ET) e Participação de Capitais de Terceiros (PCT) menor ou igual a 0,80, 
resultantes da aplicação das fórmulas abaixo, com os valores extraídos de seu balanço 
patrimonial: 

Pontuação deverá seguir a de referência sob pena de indeferimento da habilitação. 

LIQUIDEZ 
CORRENTE 

AC PC 
= Índice 
1,00 

mínimo: 

LIQUIDEZ SECA: AC - EST PC 
= Índice 
1,00 

mínimo: 

LIQUIDEZ 
IMEDIATA 

AD PC 
= Índice 
1,00 

mínimo: 

ENDIVIDAMENTO 
TOTAL 

PC + ELP AT 
= Índice 
0,80 

máximo: 

PARTICIPAÇÃO 
CAPITAIS 
TERCEIROS 

DE 
DE PNC + PC PL 

= Índice 
0,80 

máximo: 

 
 

Legenda: 
LC - Avalia a capacidade da empresa de saldar suas obrigações a curto prazo; 
LS - Mede a capacidade da empresa de liquidar suas dívidas a curto prazo sem risco 
por uma parada de vendas; 
LI - expressa a capacidade da empresa de liquidar suas dívidas no momento da análise 
sem risco algum; 
ET - é capaz de demonstrar quanto do capital de uma empresa é proveniente de 
terceiros, e quanto é advindo dos próprios recursos; 
PCT - corresponde ao percentual de capital externo que é utilizado pelas empresas 
para financiar sua geração de bens e/ou serviços e demais atividades; 
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AC = Ativo Circulante; PC = Passivo Circulante; EST = Estoque 
ELP = Passivo exigível a longo Prazo; AT = Ativo Total; 
PT = Passivo Total; 
PE = Passivo Exigível; 
PL = Patrimônio Líquido; 
AD = Ativo Disponível = Caixa + Equivalentes ao Caixa. 

9.11.1 Justificativa da opção pelos índices: 
a) LC - avalia a capacidade da empresa de saldar suas obrigações a curto prazo. 
Conforme os mesmos autores citados, se o índice apresentar resultado superior a 1,00 
(100%), a empresa tem caixa para pagar praticamente todas as obrigações a curto 
prazo. 
b) LS - O índice de liquidez seca nas palavras de Assaf Neto e Lima (2009) visa 
extrair da análise financeira de curto prazo da empresa a baixa liquidez dos estoques 
e das despesas antecipadas, revelando o percentual das dívidas de curto prazo que 
pode ser resgatado mediante o uso de ativos circulantes de maior liquidez. 
c) LI - O índice de liquidez imediata mostra o montante que a empresa possui em 
caixa para honrar suas dívidas de curto prazo (CHING, MARQUES e PRADO, 2010). Segundo 
Assaf Neto e Lima (2009) a liquidez imediata é determinada pela relação existente 
entre o disponível e o passivo circulante e, reflete a porcentagem das dívidas de 
curto prazo que pode ser saldada imediatamente pela empresa, por suas 
disponibilidades de caixa. Evidentemente quanto maior se apresentar esse índice, 
maiores serão os recursos disponíveis mantidos pela empresa. 
d) ET - “Este índice mede a porcentagem dos recursos totais da empresa que se 
encontra financiada por capital de terceiros, ou seja, para cada $ 1,00 de recurso 
investido pela empresa em seus ativos, quanto provém de fontes de financiamento não 
própria” (ASSAF NETO e LIMA, 2009, p. 227). De acordo com Ching, Marques e Prado 
(2010) quanto maior for o quociente, mais endividada estará à empresa e maior será 
o risco de ela não pagar seus compromissos. Segundo 
Assaf Neto e Lima (2009), quanto maior essa relação, mais elevada a dependência 
financeira da empresa, revelando uma participação maior de passivos financiando seus 
investimentos. 
e) PCT - Esse índice revela o nível de endividamento da empresa em relação a seu 
financiamento por meio de recursos próprios. Essa relação indica quanto à empresa 
possui de recursos de terceiros para cada unidade monetária aplicada de capital 
próprio, ou seja, um resultado superior a 0,80 indica maior grau de dependência 
financeira da empresa em relação aos recursos de terceiros. Essa análise revela o 
desdobramento do endividamento a curto e a longo prazo. Quando o índice varia de 0 
a 1, e quanto mais próximo de 1, maior será a pressão no caixa de pagar os 
compromissos de curto prazo, já quanto mais próximo de 0, maior será a folga para a 
empresa honrar seus compromissos de curto prazo. Dessa forma, a empresa deve estar 
preocupada em honrar seus compromissos. (CHING, MARQUES e PRADO, 2010). 
9.11.1.1 Apresentar relação dos compromissos assumidos pelo licitante, em contratos 
públicos ou privados, que importem em diminuição de sua capacidade econômico- 
financeira, excluídas parcelas já executadas de contratos firmados, subscritas e 
assinadas pelo contador responsável pelo registro da movimentação patrimonial da 
licitante. 
9.11.1.2. Prova de recolhimento de caução para garantia de participação no valor 
equivalente a 1% (um por cento) do valor do orçamento básico conforme preceitua a 
Lei nº14.133/21. 

9.12 Outras comprovações 
a) Dispor do Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos – PGRS, Conforme as 
diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos sólidos da 
construção civil estabelecidos na resolução N° 307, de 05/07/2002, com as alterações 
posteriores, do Conselho Nacional do Meio Ambiente – CONAMA, e a Instrução Normativa Pá
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Slti/Mp N°1, de 19/01/2010, e a nova Lei de licitações em seu Art 45, inciso I. (o 
devido plano terá que vir acompanhado da Anotação de Responsabilidade Técnica – 
ART), de acordo com a Lei 6.496/77. 
b) Apresentação de Autorização Ambiental para o transporte, e do aterro sanitário 
que será feito a destinação final dos resíduos. 
c) Declaração de idoneidade fornecida pela Secretaria Municipal de Administração do 
Município de Serrinha. Fornecido no mínimo com 24 horas de antecedência do certame. 
Este documento é retirado presencialmente junto a Secretaria Municipal de 
Administração de SERRINHA/RN. 
h) Organograma para equipe administradora da obra nos níveis administrativo, técnico 
e operacional juntando ao mesmo a relação da equipe técnico-administrativa; 
i) Plano de execução dos serviços com descrição dos métodos de construção da empresa 
complementando suas especificações técnicas; 
j) Planejamento de instalação do canteiro de apoio em conformidade com objeto caso 
seja necessário; 
k) Cronograma físico coerente com plano de trabalho. 
l) Cronograma de permanência de mão de obra, compatível com o plano de trabalho e o 
cronograma físico apresentado. 

 
9.12.1 TODOS OS DOCUMENTOS, INCLUINDO DECLARAÇÕES, CERTIDÕES E DOCUMENTOS CONTÁBEIS, 
INCLUSIVE AS TECIDAS PELA LICITANTE, SERÃO EXIGIDAS PARA A PARTICIPAÇÃO NO CERTAME, 
SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO ANTE SUA AUSÊNCIA. 
9.12.2 Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem 
no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos 
equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre. 
9.12.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione 
no País, para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os 
documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no 
País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 
2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizações pelos respectivos 
consulados ou embaixadas. 
9.12.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação 
técnica, quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada 
consorciado e, para efeito de habilitação econômico- financeira, quando exigida, 
será observado o somatório dos valores de cada consorciado. 
9.12.5. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas 
de pequeno porte e o edital exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, 
haverá um acréscimo de 20% (vinte por cento) para o consórcio em relação ao valor 
exigido para os licitantes individuais. 

 
9.12.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em 
original ou cópia. 
9.12.7. A verificação pelo Agente de Contratação, em sítios eletrônicos oficiais de 
órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins 
de habilitação. 
9.12.8. Os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os 
documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, até 
o dia e horário previstos para início da sessão. 
9.12.9. A verificação dos documentos somente será feita em relação a todos os 
licitantes. 
9.12.10. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a 
substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, 
para: 
9.12.11. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura 
do certame; e Pá
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9.12.12. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 
recebimento das propostas; 
9.12.13. Na análise dos documentos de habilitação, o Agente de Contratação de 
contratação poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos 
e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível 
a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 
9.12.14. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das 
empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não 
como condição para participação na licitação. 
9.12.15. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido 
encerrada, não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, 
salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 
9.12.16. Encerrada a fase de habilitação, passar-se-á para a fase de proposta das 
empresas habilitadas. 

 
9. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

10.1 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no 
prazo máximode duas (02) horas, a contar da solicitação do Agente de 
Contratação/Pregoeiro no sistema ELETRÔNICA e deverá: 

10.1.1 Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 
emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e 
as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 
10.1.2 Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, 
para fins de pagamento. 
10.2 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração 
no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se 
for o caso. 
10.2.1 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, 
modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

 
10.3 Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário 
em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso. 
10.3.1 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão 
os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores 
expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 
10.4 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste 
Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o 
julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 

 
10.5 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 
considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que 
estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 
10.6 As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

 
11 DOS RECURSOS 

11.1 Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista 
da licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o 
caso, será concedido o prazo de no máximo mínimo vinte (20) minutos, para que 
qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, 
indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo 
próprio do sistema. 
11.2 Havendo quem se manifeste, caberá ao Agente de Contratação/Pregoeiro verificar 
a tempestividade ea existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se 
admite ou não orecurso, fundamentadamente. 
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11.2.1 Nesse momento o Agente de Contratação/Pregoeiro não adentrará no mérito 
recursal, mas apenasverificará as condições de admissibilidade do recurso. 
11.2.2 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de 
recorrer importará a decadência desse direito. 
11.2.3 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o 
prazo de três (03) dias para apresentar as razões, pelo sistema ELETRÔNICA, ficando 
os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem 
contrarrazões também pelo sistema ELETRÔNICA, em outros três (03) dias, que começarão 
a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

 
11.3 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 

 
11.4 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 
endereço constante neste Edital. 

 
12 DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

12.1 A sessão pública poderá ser reaberta: 
12.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atosanteriores 
à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão 
pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e osque dele dependam. 
12.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o 
licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento 
equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do 
art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados osprocedimentos 
imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 
12.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a 
sessão reaberta. 
12.2.1 A convocação se dará por meio do sistema ELETRÔNICA (“chat”) ou e-mail, 
de acordo com a fase do procedimento licitatório. 
12.2.2 A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no 
CADASTRO REGULAR NO SISTEMA DE PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS, sendo responsabilidade 
do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

 
13 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

13.1 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por 
ato do Agente de Contratação/Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou 
pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados. Após 
a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente homologará o procedimento licitatório. 

 
14 DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

14.1 Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 
 

15 DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

15.1 Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de (05) dias, 
contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de 
Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decairdo direito 
à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 
15.2 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para 
a assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá- la para 
assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento(AR) ou meio 
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ELETRÔNICA, para que seja assinada e devolvida no prazo de (05) dias, a contar 
da data de seu recebimento. 

 
15.3 O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de 
Preços poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado 
pelo(s) licitante(s) vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que 
devidamente aceito. 
15.4 Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias 
para o registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação 
do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços 
registrados e demais condições. 

 
16 DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

16.1 Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado 
Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente (nota de empenhode despesa 
ou ordem de compra). 
16.2 O adjudicatário terá o prazo de (05) dias úteis, contados a partir da data 
de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento 
equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena 
de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 
16.2.1 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade 
para a assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a 
Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, 
mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio ELETRÔNICA, 
para que seja assinado ou aceito no prazo de cinco (05) dias, a contar da data 
de seu recebimento. 
16.2.2 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, 
por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

 
16.3 O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 
adjudicada, implica no reconhecimento de que: 
16.3.1 Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios 
ali estabelecida as disposições da Lei nº 14133/21; 
16.3.2 A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e 
seus anexos; 
16.4 O prazo de vigência da contratação é de (01) ano prorrogável conforme previsão 
no instrumento contratual ou no termo de referência. 
16.4.1 Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao CADASTRO 
REGULAR NO SISTEMA DE PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS para identificar possível suspensão 
temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição 
de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 
16.4.2 Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, 
e o fornecedor não estiver inscrito no CADASTRO REGULAR NO SISTEMA DE PORTAL DE 
COMPRAS PÚBLICAS, este deverá proceder ao seu cadastramento, sem ônus, antes da 
contratação. 
16.4.3 Na hipótese de irregularidade do registro no CADASTRO REGULAR NO SISTEMA DE 
PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS, o contratado deverá regularizar a sua situação perante 
o cadastro no prazo de até (05) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades 
previstas no edital e anexos. 

16.5 Na assinatura do contrato e/ou da ata de registro de preços, será exigida a 
comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser 
mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de registro de 
preços. 
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16.6 Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de 
habilitação consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de 
registro de preços, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais 
cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, 
respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para 
habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a 
negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 

17 DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 

17.1 As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as 
estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital. 

18 DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

18.1 Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão 
previstos no Termo de Referência. 

 
 

19 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

19.1 As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de 
Referência. 

 
20 DO PAGAMENTO 

20.1 As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, 
anexo a este Edital. 

 
21 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

21.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o 
licitante/adjudicatário que: 

21.1.1 não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, 
quando convocado dentro do prazo de validade da proposta; 
21.1.2 não assinar a ata de registro de preços, quando cabível; 
21.1.3 apresentar documentação falsa; 
21.1.4 deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
21.1.5 ensejar o retardamento da execução do objeto; 
21.1.6 não mantiver a proposta; 
21.1.7 cometer fraude fiscal; 
21.1.8 comportar-se de modo inidôneo; 
21.1.9 e todas as punições previstas no termo de referência, no que couber. 
21.2 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto 
às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre 
os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase 
de lances. 

21.3 O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas 
nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e 
criminal, às seguintes sanções: 
21.3.1 Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que nãoacarretarem 
prejuízos significativos ao objeto da contratação; 
21.3.2 Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 
prejudicado(s) pela conduta do licitante; 
21.3.3 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou 
unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, 
pelo prazo de até dois anos; 
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21.3.4 Impedimento de licitar e de contratar com a administração e descredenciamento 
no CADASTRO REGULAR NO SISTEMA DE PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS, pelo prazo de até 
cinco anos; 

21.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 
será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos 
causados; 

 
21.5 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
21.6 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de 
prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto 
de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do 
processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa 
deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para 
ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo 
Administrativo de Responsabilização – PAR. 

 
21.7 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas nãoconsideradas 
como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei 
nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidadeadministrativa. 

 
21.8 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 
Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, 
com ou sem a participação de agente público. 

 
21.9 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados 
pela conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente 
judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 
21.10 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 
licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei º. 
14133/21. 

21.11 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 
causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

21.12 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no CADASTRO REGULAR NO 
SISTEMA DE PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS. 

21.13 As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no 
Termo de Referência. 

 
22 DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

22.1 Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus 
preços ao valor da proposta do licitante mais bem classificado. 

22.2 A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o 
resultado do certame em relação ao licitante melhor classificado. 
22.3 Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual 
ao do licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última 
proposta individual apresentada durante a fase competitiva. 
22.4 Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada 
nas contratações e somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não 
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assine a ata ou tenha seu registro cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 
e 21 do Decreto n° 7.892/2013. 

 

 
23 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

23.1 Até (03) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 
qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 

 
23.2 A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, em campo próprio no 
site do PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS, www.portadecompraspublicas.com.br. 

 
23.3 Caberá ao Agente de Contratação/Pregoeiro, auxiliado pela assessoria jurídica, 
decidir sobre a impugnação no prazo de até (02) dias úteis, contados da data de 
recebimento da impugnação. 
23.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização 
do certame. 

 
23.5 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão 
ser enviados ao Agente de Contratação/Pregoeiro, até (03) dias úteis anteriores à 
data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio ELETRÔNICA 
via internet, em campo próprio no site do PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS, 
www.portadecompraspublicas.com.br 
23.6 O Agente de Contratação/Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos 
no prazo de dois diasúteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá 
requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 

 
23.7 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 
no certame. 
23.7.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá 
ser motivada pelo Agente de Contratação/Pregoeiro, nos autos do processo de 
licitação. 
23.8 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e 
vincularão os participantes e a administração. 

24 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

24.1 Da sessão pública do CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA, divulgar-se-á Ata no sistema 
ELETRÔNICA do portal de compras públicas, no sítio 
www.portaldecompraspublicas.com.br. 

 
24.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida 
para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, 
desde que não haja comunicação em contrário, pelo Agente de Contratação/Pregoeiro. 
24.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília – DF. 

 
24.4 No julgamento das propostas e da habilitação, o Agente de 
Contratação/Pregoeiro poderá sanar errosou falhas que não alterem a substância das 
propostas, dos documentos e sua validadejurídica, mediante despacho fundamentado, 
registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins 
de habilitação e classificação. 
24.5 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à 
contratação. 
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24.6 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse 
da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

24.7 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

 
24.8 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se- 
á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos 
em dias de expediente na Administração. 
24.9 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados 
os princípios da isonomia e do interesse público. 

 
24.10 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou 
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
24.11 O Edital está disponibilizado, na íntegra, na Sala da Comissão Permanente de 
Licitações/Equipe de CONCORRÊNCIA, no Endereço Rua Manoel Joaquim de Souza, n° 136, 
Centro, CEP: 59.258-000 – Serrinha/RN, nos dias úteis, no horário das 08h00mim às 
12h00mim, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo 
permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

 
24.11.1 Também poderão ser lidos e/ou obtidos nos sítios inframencionados: 
www.portaldecompraspublicas.com.br 
http://licitafacil.tce.rn.gov.br 
http://serrinha.rn.gov.br 
24.12 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

24.12.3 ANEXO I - Minuta do Contrato Administrativo. 

 
Serrinha/RN, 29 de janeiro de 2026. 

 
 

 
SAMUEL DUARTE DE SOUZA 

 
AGENTE DE CONTRATAÇÃO/PREGOEIRO 
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CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA ESPECIALIZADA PARA 
REALIZAÇÃO DE REFORMA E MODERNIZAÇÃO DE CAMPOS DE 
FUTEBOL E QUADRA POLIESPORTIVA NO MUNICÍPIO DE 
SERRINHA/RN, que entre si fazem a Prefeitura 
Municipal de Serrinha/RN e a empresa 
**********, CNPJ: ************ nos termos da Lei 
Nº. 14133/21, oriunda do CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA. 

 

 
ANEXO I 
MINUTA TERMO DE CONTRATO 

 

 
 

 
Aos ** (********) dias do mês de ******* do ano dois mil e vinte e seis (2026), 
noEdifício-sede da Prefeitura Municipal de Serrinha/RN, instalada na Rua Manoel 
Joaquim de Souza, Nº 136 - Centro, SERRINHA/RN, de um lado, a PREFEITURA DE 
SERRINHA/RN, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da 
Fazenda n° ******************, por intermédio de sua representante legal a Prefeita 
Constitucional, ************************, CPF: ***********, brasileira, solteira, 
residente e domiciliado na *****************, no uso das suas atribuições 
constitucionais, e em sequência, designada simplesmente CONTRATANTE, e de outro 
lado, *********** CNPJ. Nº. ************, estabelecida na cidade de **********, na 
***********, CEP. **********, que apresentou os documentos exigidos por Lei, neste 
ato representada por seu ********, Sr. ********, CPF Nº. *********, em conformidade 
com cópia do Contrato Social anexo ao processo administrativo, e daqui por diante 
denominada simplesmente CONTRATADA, têm entre si, justo e avençado, e celebram, por 
força do presente instrumento, Lei Federal nº. 14.133/21, e mediante as seguintes 
cláusulas e condições: 

 
1. OBJETO: 

O objeto do presente Termo é a CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA ESPECIALIZADA PARA 
REALIZAÇÃO DE REFORMA E MODERNIZAÇÃO DE CAMPOS DE FUTEBOL E QUADRA POLIESPORTIVA 
NO MUNICÍPIO DE SERRINHA/RN, conforme especificações equantitativos estabelecidos 
no termo de referência, anexo do edital. 

 
1.1. Este termo de contrato vincula-se ao edital do CONCORRÊNCIA, identificado no 
preâmbulo e à proposta vencedora. 
1.2. Discriminação do objeto: 

 
Item Descrição Qtd. Und Vlr. Unitário Vlr. Total 

      

 

 
2. VIGÊNCIA: 

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de 
Referência, com início na data de assinatura desse termo e encerramento em 
**/**/2027, prorrogável na forma da lei. 
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3. DO PREÇO: 

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ************* (*****************). 
3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos 
sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto 
da contratação. 

4. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação 
orçamentária própria, prevista no orçamento do município, para o exercício de 2026, 
na classificação abaixo: Gestão/Unidade: Fonte: Programa de Trabalho: Elemento de 
Despesa: 

 
********************** 

5. PAGAMENTO: 

5.1. O pagamento será efetuado após a formalização e apresentação da seguinte 
documentação: Nota fiscal/fatura discriminativa (em 2 vias) correspondente, 
devidamente atestadas pelo setor competente. 
5.2. Todos os pagamentos referentes a presente licitação obedecerão ao disposto na 
Resolução nº 032, de 01 de novembro de 2016, que dispõe sobre a observância da ordem 
cronológica de pagamentos nos contratos firmados no âmbito das unidades 
jurisdicionadas do Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Norte e dá outras 
providências. 
5.3. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a entrega dos itens 
conforme estabelecido na ordem de compra ou nota de empenho. 
5.4. As Notas fiscais deverão ser emitidas após a emissão do emprenho. 
5.5. Não haverá por hipótese alguma, antecipação de pagamento. 
5.6. Todos os pagamentos deverão ser efetuados à CONTRATADA mediante crédito em 
conta corrente, a fim de facilitar os pagamentos. 

 
 

6. REAJUSTE: 

6.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo 
de Referência, anexo a este Contrato e ou previsão na Lei pertinente. 

7. GARANTIA DE EXECUÇÃO: 

7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 
 

8. ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO: 

8.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo 
de Referência, anexo ao Edital. 

9. FISCALIZAÇÃO: 

9.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante 
designado pela CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência, anexo do 
Edital. 

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA: 

10.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo 
de Referência, anexo do Edital. 
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11. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

12. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de 
Referência, anexo do Edital. 

13. RESCISÃO: 
13.1. O presente termo de contrato poderá ser rescindido: 

a) Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de 
descumprimento decorrente de sua própria conduta; 
b) Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por 
comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; 
c) Determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória 
ou compromisso arbitral, ou por decisão judicial 

14. VEDAÇÕES: 

14.1. É VEDADO À CONTRATADA: 
14.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação 
financeira; 
14.1.2. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte 
da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

 
15. ALTERAÇÕES. 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 125 da 
Lei Federal nº. 14133/21. 
15.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 
16. DOS CASOS OMISSOS: 

16.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições 
contidas no art. 92 da Lei Federal nº. 14.133/21. 

 
17. DA PUBLICAÇÃO: 

17.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por 
extrato, no Diário Oficial da União e/ou no Diário Oficial da FEMURN e no site 
oficial da Prefeitura de Serrinha/RN, no prazo previsto no art. 94 da Lei Federal 
nº. 14.133/21. 

 
 

18. FORO: 

18.1. É eleito o Foro da Comarca de Santo Antônio/RN para dirimir os litígios que 
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela 
conciliação. 

 
E para firmeza, e como prova de assim haver, entre si, ajustado e contratado, e 
presente Contrato é lavrado, cujo extrato será publicado, o qual, depois de lido e 
achado conforme, é assinado pelas partes CONTRATANTES e pelas testemunhas abaixo 
nomeadas, dele extraindo-se as cópias necessárias para sua aprovação e execução. 

 
Serrinha/RN, ** de ********** de 2026. 

******************** 
PREFEITO DO MUNICÍPIO 
DE SERRINHA/RN 

Pá
gi

n
a2

5
 



ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SERRINHA 
SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SERRINHA/RN 
RUA: MANOEL JOAQUIM DE SOUZA, Nº 136 – CENTRO CEP: 59258-000 

CNPJ: 08.144.792/0001-80 

 

 

PELA CONTRATANTE 

NOME: 
CNPJ/CPF: 
PELA CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

1.   

 
CPF:  

 

 
2.   

CPF:   
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